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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de 01 (um) Show aquático com atleta DAVI PRADO, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo l05daLein" 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação se justifica pela necessidade de compor o evento Carnaval 2024, do município de

Minaçu, com apresentações de acordo com o gosto popular e local. Foi selecionado o Show náutico

com atleta DAVI PRADO para contratação, em razáo sua consagração no cenário do segrnento

aqútico ao qual atua, tanto pela critica especializada quanto a opinião pública.

2.2. O evento de camaval 2024 acontecerâ entre nos dias 09 a 13 de fevereiro, na Praia do Sol -
Município de Minaçu. O município de Minaçu estrí localizado no Estado de Goiás, distando 520 km
de sua capital Goiânia e a 380 km de Brasília. Sua área territorial é de 2.861 km2. A cidade possui
uma população de27.075 habitantes, segundo IBGE|2022. Em Minaçu se encontra um dos maiores
lagos artificiais de usina hidrelétrica do mundo, o Lago de Cana Brava. Desse Lago, origina-se a

Praia do Sol, que se tomou um local de grande visitação de turistas de todas as regiões. O município
contâ tâmbém com várias cachoeiras e várias atividades tradicionais que envolvem a natureza,
como passeios ciclísticos, rally's e cavalgadas. Diante desse pujante firrístico de Minaçu, a cidade
foi sendo moldada e capacitada para atrair e receber os turistas. O municipio conta com uma vasta
rede hoteleira, diversos restauranles, bares, dentre outras estruturas turísticas. Além do mais,
Minaçu vem se destacando com serrs eventos que atraem turistas de todo o Estado de Goiás e

Tocantins, tal como, a Temporada de Férias, que com grandes shows atrai um grande número de
turistas, movimentando a economia local e fortalecendo a atividade turística. O Carnaval também é

um evento tradicional regionalmente recoúecido noÍe goiano. O evento tem o intuito de
desenvolver ações visando estimular o í,uismo no Município, e em suas temporadas anteriores
obteve grande sucesso de público e crítica, tomando-se um evento tradicional. Neste ano, o evento
tem por objetivo aumentar o fluxo turistico no Município e proporcionar a abertura de novas
fronteiras de divulgação da região, fomentar a qualificação e geração de renda direta e
indiretamente e com isto promover e dil.ulgar o destino turísÍico de Minaçu como grande gerador
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1 Show náutico com atleta
DAVI PRADO, com
duração de
aproximadamente 30
minutos, a se realizar no
dia 1110212024.

Horirio: l7 horas

Local: Praia do Sol.

LIN 0l RS 7.000,00 RS 7.000,00
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econômico, apresentando a atividade rurística como uma atividade econômica e ecologicamente
correta, tendo em vista que o turismo é a maior indústria mundial na geração de divisas, empÍego e
renda. Diante desse esforço e compreendendo a importância da rcalização do evento de canáter
tradicional, visando a mobilização de fluxo de turistas, de forma a permitir um melhor
posicionamento na cidade, a prefeitura Municipal de Minaçu realizaní o Carnaval2024.

2.3. A realização do evento visa ainda" fazer com que a população do município se distraia um
pouco de todos os problemas causados pela pandemia do Coronavírus enfrentados nos anos de

2020, 2021 e 2022, pois como se sabe, o ser humano não necessita apenas de saúde fisica, mas

também mental.

2.4. Ressalte-se, ainda, que o artista a ser contratado possui recoúecimento no ceniírio aquático
nacional, não pairando neúuma dúvida de que ele possui notório recoúecimento popular,
experiência e coúecimento compatíveis com a dimensão do evento que a Administração Pública se

propõe a realizar aos munícipes de MinaçúGO e região.

\- 2.5. Desta forma, no cÍrso em questiio a escolha recaiu sobre o atleta DAVI PRADO em razão de ser
um atleta consagrado pela opinião pública e crítica especializada e de ter disponibilidade para
realização do show na data pretendida. Essa consagração perante a opinião pública contribuirá
signiÍicativamente para o sucesso do evento, aumentando a expectativâ de público, geração de
renda e animação, constituindo-se no derradeiro critério para a escolha do artista pretendido.

2.6. Para seleção da atleta foi levado em conta, ainda, a temática do evento, o repertório compatível
com o público de todas as idades, a performance característica para essa finalidade, a consagração
do atleta pela opinião pública e pela crítica especializada, bem como o alcance social e a frequência
de realização de apresentaçõ€s.

2.10. Na oportunidade, informamos que o show pode ser contratado por meio da empresa JET
SHOW PUBLICIDADE E EVENTOS, inscrita no CNPJ sob n.04.329.86610001-00, que é de
propriedade do próprio atleta, confoÍme proposta e demais documentos em anexo.

2.I I . Desse modo, ficam atendidos os requisitos d o art. 74, inciso II, da Lei no 14.13312021 .

\, 2.12. Cabe destacar que não há falar em previsão desta contratação no Plano de Contratações Anual,
uma vez que este não foi elaborado.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO rrM TODO

3.l. A solução proposta é a contrataçâo por Inexigibilidade do atleta DAVI PRADO para
composição das atrações do evento Carnaval 2024, evento realizado pelo Município, conforme
descrição apresentada neste Termo.

3.2. A escolha deve-se ao fato da consagração do atleta, tanto pela crítica especializada, quanto pela
opinião pública, o que geraní grande potencial de atração de público.

3.3. Maiores especificações relacionadas ao objeto encontram-se detalhadas na proposta
apresentada pela empresa a s€r contÍatada.

3.4. SeÉ responsabilidade do contratante arcar com as despesas de ECAD.
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4. REQI,'ISITOS DA COI{TRATAÇÃO

§ubcontrataçâo

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Gmantia da contreteç5o

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistorie

4.3. Não há necessidade de realiz^ção de avaliação previa do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBIETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguiú a seguinte dinâmica:

Data, horário e locel de prestaçâo dos scrviços

5.2. Os serviços serão executados no dia 1110212024.

5.3. Os serviços serão prestados no segu.inte endereço: Praia do Sol, Minaçu (GO).

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte honí,rio: 15 horas.

Especificação da garentia do seniço (art 40, §1', inciso III, de Lei no 14.133, de 2021)

5.5. O pram de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de ll de

setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e Íinelização do contrato

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as nonnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte respondeni pelas consequências de sua

inexecução total ou paÍcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsÍincias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidâde e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse frm.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar rrepÍesentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contÍato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podená convocar
o representânte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conteú informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

frscalização, das esratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratad4 quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato devenâ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. I 17, caput).

6.7. O fiscal do contrato acompanhaní a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no conüato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

\- 6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorÍências
Íelacionadâs à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17, §l).
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso-

6.1l. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicaní o fato imediatamente ao gestor do conüato.

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

1- 6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, âs glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando uluapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenaná a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fms de atendimento da finalidade da administração.
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ó.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.17. O gestor do contrato acompaúaná a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuis.

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada pelo fiscal
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução conüatrürl, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.19. O gestor do contrato tomará providênciâs para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso.

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto verificará a plena execução do objeto contratual.

7.1.1. Sení indicada a ret€nção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a ContÍatada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utiliáJos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no pÍitzo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal do
contrato, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.3. A fiscalização não efetuaní o ateste da nota fiscal até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
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7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissâo desigrrada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.

7.5. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurzrnça do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7 .7 . O prazo de que trata o item anterior seú reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trâta o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8.1. o prazo de validade;

7.8.2. a data da emissâo;

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratânte;

7.8.4. o período respecüvo de execução do contrato;

7.8.5. o valor a pagar; e

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributiirias cabíveis.

7.9. Havendo emo na apresentação da Notâ Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficaní sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.11. A Administração deveÉ realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condiçôes de habilitação exigidas; b) identificar possível raáo que impeça a contratação no âmbito

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrilo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado uma vez, por

igual periodo, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contralante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal qrunto à inadimplência
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa-

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de prgamento

7.16. Conforme pÍoposta da empresa a seÍ contrata" o pagamento seni feito ate 48 (quarenta e oito)

horas antes da prestação dos serviços.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o teÍmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicaçíío do índice INPC de correção monetária-

Forma de pagamento

7.18. O pagamento seá realizado através de ordem banciíria, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.19. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancriria

para pagírmento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O conÉalado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, não sofreú a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos

\/ por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Antecipação de pagametrto

7.23. Conforme proposta da empresa a ser contrâta, o pagamento será feito âté 48 (quarenta e oito)

horas antes da prestação dos serviços.

7.24. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor

antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.24.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-

executada do contrato,

7.24.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato seni atualizado

monetariamente pela variação acumulada do INPC, ou outro índice que veúa a substituí-lo, desde a

data do pagamento da antecipação até a data da devolução.
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7.25. A liquidação ocorrenl de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7 -26. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento previos do objeto, os quais

deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7 .27 . O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções kibuüAias
incidentes.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÂO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgemento da propostâ

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei n' 14.13312021.

Regime de execução

\- 8.2. O regime de execução do conüato será empreitada por preço global

Exigências de habilitaçlo

8.3. Previamente à celebração do contato, a Administração verificaná o eventual descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União la. .br/ceis
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https:/ ylvw.portaltransparencia )

8.3.1. A consulta aos cadastros seni realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responúvel pela pnítica de ato de improbidade administrativa a proibiçâo de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritrírio.

8.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligencianí para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fomecimento

similares, dentre outros.

8.3.4. O interessado seÉ convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.3.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado seú verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.3.6. É dever do interessado mant er afilalizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administraçâo, a respectiva documentação afializzda.
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8.3.7. Não serão aceitos documentos de habiütaçao com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmenrc permitidos.

8.4. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado compmvar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua nanreza jurídica:

8.6.1. Habilitaçâo juridica

a) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o territorio nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individurl - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httos ://www. eov.br/emoresas-e-neeoc ios/ot-br/emoreendedor:

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diii.rio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n." 77, de I 8 de março de 2020.

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresárie: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíLria, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;

h) Sociedade cooperetiva: ata de fundação e estâtuto social, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'5.764, de 16 de

dezembro I 971 .
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8.6.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.6.2. Habilitação Íiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributírios federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do SecretiáLrio da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pe lo Decreto-Lei no 5.452. de I 
o de maio de 1943r

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MunicipaUDistrital relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratuâl;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao

objeto contratual, devená comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

\., respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forrna da lei.

i) O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneÍicios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.63. QualiÍicação Econômico-Financeira

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contatâção (art. 5o, inciso II,
alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME no I 16, de 2021), ou de sociedade simples;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14.133, de
2021, art.69, caput, inciso II);

9. ESTIMATryAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.000,00 (sete mil reais), conforme proposta
apresentada pela pretensa contratada.
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ro. ADEeUAÇÃo onÇaumtr;inrl
10.1. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de ÍecuÍsos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.

l0.l.l. A contratação seni atendida pela seguinte dotação: 03.39.23.695.0030.2027.3.3.90.39

lr. Dos AI\tExos

I l.l. Integra o presente termo de referênci4 como seus anexos, a minuta contratual, bem como a

proposta e demais documentos encamiúados pela empresa que pretendemos contratar.

Minaçu (GO), I I de janeiro de 2024.

o RREIRA
Secretririo M Administração
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